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A autoria da presente Proposição é do nobre Vereador 

Hélio Mauro silva Brasileiro e demais Vereadores que assinam em conjunto.  

Trata-se de PELOM que “Acrescenta o inciso XVI ao 

Artigo 132 da Lei Orgânica do Município de Sorocaba e dá outras providências”, com a 

seguinte redação:  

A Mesa da Câmara Municipal de Sorocaba, nos 

termos do art. 36, da Lei Orgânica do Município, promulga a seguinte 

emenda: 

Art. 1º Acrescenta o inciso XVI ao Artigo 132 da Lei 

Orgânica do Município, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 132... 

XVI – Fica autorizado o Município a criar um fundo 

financeiro correspondente a 0,017% (Dezessete Centésimos por cento) 

do seu orçamento, escriturado à parte na contabilidade, visando 

assegurar recursos para a compra e transporte de pastilha de cobalto, 

destinada ao atendimento de radioterapia na rede municipal de saúde. 

Art. 2º As despesas com a execução da presente 

Emenda correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 3º Esta Emenda entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

A presente Proposição visa criar um fundo financeiro 

correspondente a 0,017% (Dezessete Centésimos por cento) do seu orçamento, escriturado à 

parte na contabilidade, visando assegurar recursos para a compra e transporte de pastilha de 

cobalto, destinada ao atendimento de radioterapia na rede municipal de saúde, ou seja, visa criar 

um fundo especial. A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, Art. 71: 

“Art. 71. Constitui Fundo Especial o produto das 

receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou 

serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação”  

 



 

 
 

Conforme constante na Lei de Regência um fundo 

especial se traduz no produto de receitas especificadas por Lei, trata-se, portanto, de matéria 

orçamentária, cujo deflagrar do processo é por mandamento constitucional de iniciativa 

privativa do Chefe do Poder Executivo, estabelece a Constituição da República: 

“Art. 165. Leis de Iniciativa do Poder Executivo 

estabelecerão:  

 

I – o plano plurianual; 

II – as diretrizes orçamentárias; 

III – os orçamentos anuais”.  

Depreende do texto constitucional que é vedada ao 

Poder Legislativo a iniciativa de lei que implique na alteração da Lei Orçamentária, que interfira 

na discricionariedade do senhor Prefeito Municipal na elaboração da Lei Orçamentária, pois 

reitera-se, a iniciativa da Lei Orçamentária é privativa (exclusiva) do Chefe do Poder Executivo.   

O entendimento supra encontra ressonância no 

Supremo Tribunal Federal, sendo que, sobre o tema, assim se pronunciou o Ministro Celso de 

Mello na ADIN nº 352 – DF: “Ora restado vedado ao legislador iniciar processo legislativo 

que importe na alteração do orçamento, indiscutível que também lhe resta proibido legislar 

sobre qualquer matéria que implique na necessidade de efetivação da dita alteração. A criação 

de nova despesa para o Estado, sem a existência de recursos orçamentários específicos para 

cobri-la, obriga a alteração do orçamento, matéria de iniciativa do Executivo” (RTJ 133/ 

1.044). 

Salienta-se que as regras de competência legislativa 

constantes na Constituição da República Federativa do Brasil, não excluem que emenda à Lei 

Orgânica, possa ser declarada inconstitucional. Tal posicionamento é pacífico na jurisprudência 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em sua função jurisdicional de controle de 

constitucionalidade, onde pode-se citar as seguintes ADIs, cujas decisões nos respectivos 

Acórdão foram no sentido de declarar a inconstitucionalidade de ELOM: nº 176.553-0/2-00; 

176.271-0/6-00; 173.326-06-00; 172.630-6/6-00; 171.821-0/0-00. 

 



 

 
 

Cabe, ainda, ressaltar que é pacífica a jurisprudência 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, com o firme entendimento de que padece do 

vício de inconstitucionalidade Lei de Iniciativa Parlamentar que cria Fundo Municipal, vejamos 

o exemplo da ADI nº 146.851-0/9-00: 

“Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade - Lei 

n° 4.322/22.12.2006, do Município de Catanduva, de iniciativa parlamentar e promulgada pelo 

alcaide, que "CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE INCENTIVO AO ESPORTE, INSTITUI 

O FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AO ESPORTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" - a 

sanção da lei pelo Prefeito não convalida o vício de iniciativa - as funções de organizar, de 

superintender e de dirigir os serviços públicos são de iniciativa do Poder Executivo; dai 

reservar-se exclusivamente ao chefe deste a iniciativa de leis que disponham inclusive sobre o 

plano plurianual, o que passa pela criação de programas de duração continuada, que, 

ademais, não podem ser iniciados se não incluídos na lei orçamentária - a vinculação da 

receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, por principio é vedada pela Carta Estadual - 

não pode a Câmara assentar que doações privadas a público fundo são dedutíveis de impostos 

municipais, pois tal beneficio, correspondente a tratamento diferenciado favorável ao 

contribuinte, traduz evidente renúncia de receita capaz de reduzir o orçamento, portanto 

igualmente sendo assunto de iniciativa privativa do Prefeito Municipal - violação aos artigos 

5o, 144, 174, I, II e III, 175, parágrafos 1º e 2o, e 176, I e IV, da Constituição Estadual - ação 

procedente”.  

Também a ADI nº 115.887-0/0: Lei de iniciativa 

parlamentar que cria Fundo de Incentivo e Amparo ao Estudante Universitário. Matéria 

tipicamente administrativa do Chefe do Executivo e implica em aumento de despesas. Ação 

procedente.  

ADI n° 100.211.0/2-00: Lei Municipal n° 1.646, de 

07 de novembro de 2002, que dispõe sobre a instituição do Conselho de Prevenção e Combate 

às Drogas e ao Alcoolismo e Lei n° 1.647, de 07 de novembro de 2002 que estabelece a 

instituição do Fundo Municipal de Prevenção e Combate às Drogas e ao Alcoolismo, ambas do 

Município de Bastos. Leis de iniciativa do Poder Legislativo. Impossibilidade da Câmara 

Municipal valer-se de poderes legislativos voltados a. regrar função organizacional atinente à 



 

 
 

Administração Pública, arguida a usurpação de atribuição exclusiva do Chefe do Executivo, 

ante a quebra de harmonia e independência entre os poderes. Violação dos preceitos contidos 

nos artigos 5°, 24 § 2° e 144 da Constituição Estadual. Ação procedente.      

Pelo exposto, opinamos pela inconstitucionalidade 

desta Proposição, pois a matéria disciplinada na mesma é de competência privativa do Chefe 

do Poder Executivo.  

 

Sorocaba, 1º de março de 2018. 

 

 

 

          RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

     PROCURADORA LEGISLATIVA 

 

De acordo: 

 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 

 

 


